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APRESENTAÇÃO

O livro “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira” contou com a 
contribuição de mais de 270 artigos, divididos em 10 volumes. O objetivo em organizar 
este livro foi o de contribuir para o campo educacional e das pesquisas voltadas aos 
desafios atuais da educação, sobretudo, avaliação, políticas e expansão da educação 
brasileira.

A temática principal foi subdividida e ficou assim organizada:
Formação inicial e continuada de professores - Volume 1
Interdisciplinaridade e educação - Volume 2
Educação inclusiva - Volume 3
Avaliação e avaliações - Volume 4
Tecnologias e educação - Volume 5
Educação Infantil; Educação de Jovens e Adultos; Gênero e educação - Volume 6
Teatro, Literatura e Letramento; Sexo e educação - Volume 7
História e História da Educação; Violência no ambiente escolar - Volume 8
Interdisciplinaridade e educação 2; Saúde e educação - Volume 9
Gestão escolar; Ensino Integral; Ações afirmativas - Volume 10

Deste modo, cada volume contemplou uma área do campo educacional e reuniu 
um conjunto de dados e informações que propõe contribuir com a prática educacional 
em todos os níveis do ensino.

Entregamos ao leitor a coleção “Avaliação, Políticas e Expansão da Educação 
Brasileira”, divulgando o conhecimento científico e cooperando com a construção de 
uma sociedade mais justa e igualitária.

Boa leitura!

Willian Douglas Guilherme
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A MATERIALIZAÇÃO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS 
DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES NA 

REPRESENTAÇÃO DE PROFISSIONAIS DO 
MAGISTÉRIO DA EDUCAÇÃO BÁSICA

CAPÍTULO 3

Luiz Carlos Lückmann 

RESUMO: As políticas de formação de 
professores comumente têm sido objeto de 
estudos teórico-documentais sem preocupação 
com os impactos que possam produzir no 
contexto escolar. O texto, mediante estudo 
qualitativo-exploratório, tem a pretensão de 
inverter essa lógica, trazendo para a discussão 
o que pensam professores da educação básica 
sobre essa questão. Partimos da premissa 
de que as atuais políticas de formação de 
professores são ineficazes, uma vez que 
conflitam com a realidade. Os achados 
permitiram inferir que a diversidade de formatos 
institucionais e modalidades de oferta de 
cursos de licenciatura são reveladores de uma 
política de formação de professores que deixa 
de se responsabilidade exclusiva do Estado e 
passa a ser negócio de interesse de instituições 
privadas de ensino superior.
PALAVRAS-CHAVE: Políticas de formação 
de professores. Observatório da Educação. 
Representação de professores.

1 | 	INTRODUÇÃO

Comumente, as políticas de formação 
de professores têm sido analisadas a partir 
de perspectivas teórico-documentais, sem 
preocupação com a sua materialização no 

cotidiano escolar da educação básica. Nesse 
estudo, pretendemos inverter essa lógica, 
trazendo para a discussão os saberes e 
posicionamentos dos profissionais do magistério 
da educação básica sobre as políticas de 
formação de professores.

Especificando melhor, desejamos 
identificar e analisar algumas contradições 
latentes entre as políticas públicas de formação 
de professores e as práticas vivenciadas 
pelos profissionais do magistério da educação 
básica. Partimos da premissa de que as atuais 
políticas públicas de formação de professores 
são ineficazes do ponto de vista de sua 
materialização, uma vez que conflitam com os 
dados da realidade prático-social do cotidiano 
das escolas e com o próprio debate teórico em 
torno do tema.

Dada a natureza do objeto em estudo, 
optou-se por fazer estudo qualitativo-
exploratório, utilizando-se de fontes teóricas, 
documentais e de pessoas. O espaço educativo, 
a partir do qual se coletou as fontes de pessoas, 
foram as doze escolas de educação básica 
que compõem o projeto Observatório da 
Educação, desenvolvido pelo Mestrado em 
Educação da Universidade do Oeste de Santa 
Catarina (Unoesc) junto à mesorregião Oeste 
Catarinense, em parceria com a Cooperação de 
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Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes).
Os critérios de escolha dos municípios foram os mesmos adotados pelo Projeto: 

50% dos municípios com até 10 mil habitantes; 30%, entre 10 mil e trinta mil habitantes; 
20%, com mais de trinta mil habitantes. A partir desse critério, elegeu-se uma escola por 
município, considerando-se o menor Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 
(IDEB) registrado no ano de 2007.

O estudo inicia analisando as políticas de formação de professores do magistério 
da educação básica adotadas nas duas últimas décadas, para, num segundo momento, 
identificar as contradições e apresentar alguns contrapontos evidenciados a partir dos 
números e das práticas vivenciadas pelos profissionais do magistério da educação 
básica, com o intuito de contribuir com o debate.

2 | 	AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E O 

PROTAGONISMO DAS IES PRIVADAS

Hoje, convivem num mesmo sistema nacional de educação superior instituições 
de natureza pública e privada. As instituições de natureza pública são tipificadas em 
públicas federais, estaduais e municipais. As instituições de natureza privada, por 
sua vez, são segmentadas em privadas ‘com fins lucrativos’ e ‘sem fins lucrativos’. 
Não sem razão, o processo de diversificação e diferenciação institucional, inaugurado 
ainda na década de 1990 pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) 
(BRASIL, 1996), coincide com a expansão sem precedentes do ensino superior privado 
(DOURADO, 2008).

Dentro desse universo de possibilidades, a formação de professores vem se 
dando em, pelo menos, quatro formatos institucionais: em universidades; em centros 
universitários; em faculdades, institutos e escolas superiores; e em centros ou institutos 
federais de educação tecnológica.

Vê-se multiplicar, igualmente, as formas e modalidades de oferta de cursos de 
formação de professores. Convive-se com o ensino presencial e a distância, com 
cursos noturnos e diurnos, em regime de férias, em regime de finais de semana, de 
duração plena e curta, e assim por diante. Assim, como pensar num sistema nacional 
minimamente unificado de formação de professores? Não estaria se configurando um 
processo de afrouxamento por parte do Estado em relação à sua responsabilidade de 
financiar e prover a formação de professores para a educação básica?

Nos anos 2000, já sob a responsabilidade da Capes, as políticas públicas de 
formação de professores continuam amparadas nos princípios da diversificação 
institucional e da flexibilização da oferta. Enquanto a legislação brasileira determina que 
a formação de professores seja protagonizada por instituições universitárias públicas 
e que a sua oferta se dê, prioritariamente, pela modalidade presencial (BRASIL, 2009; 
2014; 2015; 2016), paradoxalmente, assiste-se à expansão acentuada de matrículas 
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em cursos de licenciatura ofertados por instituições privadas de ensino superior e pela 
modalidade de ensino a distância, numa clara demonstração de descompromisso do 
poder público com a formação de professores.

Números do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio 
Teixeira (INEP, 2016) registraram, em 2014, 1.466.635 matrículas efetuadas em 
cursos de licenciatura. As instituições privadas de ensino superior detinham 58,88% 
dessas matrículas, restando 41,22% às instituições públicas. Hoje, o país forma mais 
professores para a educação infantil e para o ensino fundamental pela via do ensino 
privado do que pelo ensino público. O mesmo fenômeno ocorre com as matrículas 
em cursos de licenciatura ofertados a distância, uma modalidade dominada pelas 
instituições privadas de ensino superior. O setor detém 89,61% dessas matrículas, 
restando 10,39% às instituições públicas (INEP, 2016).

Analisando-se especificamente as matrículas realizadas em cursos de Pedagogia 
ofertados pela modalidade presencial, observa-se que essa proporção aumenta ainda 
mais. Em 2014, de um total de 652.762 matrículas, 516.509 (79,1%) efetivaram-se 
em instituições privadas e 136.253 (20,9%) em instituições públicas. Na modalidade 
a distância, os cursos de Pedagogia registravam, no mesmo ano, 332.068 matrículas, 
das quais 90,8% (301.739) eram ofertadas por instituições privadas e 9,2% (30.329) 
por instituições públicas de ensino superior (INEP, 2016).

Os números mostram que o processo expansionista de cursos de formação 
de professores, desencadeado ainda na década de 1990, vem sendo liderado por 
instituições privadas de ensino superior, evidenciando-se a lógica privatista das políticas 
de regulação desse setor. Nessa lógica, o Estado retrai sua atuação, passando a 
exercer papel de regulador e avaliador da educação superior, abrindo espaço para a 
iniciativa privada, que atua com base em critérios mercadológicos (GOERGEN, 2010; 
DOURADO, 2008). Está-se, portanto, diante de um paradoxo: na ausência de uma 
ação mais efetiva por parte do Estado, a formação de profissionais do magistério da 
educação básica vem se dando fora do ambiente universitário, à mercê da iniciativa 
de faculdades privadas, na modalidade a distância e com qualidade pouco confiável, 
mais para atender às demandas de um mercado em expansão.

3 | 	AS POLÍTICAS PÚBLICAS DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SUA 

MATERIALIZAÇÃO NO COTIDIANO ESCOLAR

Com o objetivo de apontar algumas contradições inerentes ao processo 
de materialização das políticas públicas de formação de professores, ouvimos e 
analisamos as percepções e os posicionamentos de profissionais do magistério da 
educação básica. A análise deu-se a partir de respostas a questionário dirigido por 
e-mail ao universo de professores da educação básica de doze escolas municipais de 
municípios da mesorregião Oeste Catarinense, participantes do Projeto “Estratégias e 
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ações multidisciplinares nas áreas de conhecimentos das ciências humanas, ciências 
da natureza e linguagens, na mesorregião do oeste catarinense: implicações na 
qualidade da educação básica”, coordenado pelo Programa de Pós-Graduação em 
Educação da Unoesc, no âmbito do Programa Observatório da Educação, instituído 
pela Capes.

Para colher as representações, fez-se uso do google form. O questionário foi 
respondido por 65 professores, representando em torno de 20% do total. Num primeiro 
momento, apresentamos o perfil socioeducacional dos professores participantes da 
pesquisa, para, em seguida, colher e analisar a representação que esses profissionais 
possuem das políticas de formação de professores.

3.1	O perfil socioeducacional dos professores/as ouvidos

A profissão docente continua sendo carreira ocupada preponderantemente por 
mulheres (88%). É exercida por pessoas com idade relativamente alta (entre 36 e 
acima de 50 anos), oriunda, em sua formação, do ensino médio público (72%), na 
modalidade ‘magistério’ (55%). É formada, em sua maioria, em Pedagogia (69%), em 
instituições privadas de ensino superior (81%), na modalidade presencial (75%). 83% 
deles/as possui pós-graduação, em nível de especialização.

Número significativo de professores/as (25%) optou por cursar licenciatura na 
modalidade de educação a distância. Procurou-se saber as razões pelas quais os 
professores/as optaram por essa modalidade de ensino: para 33% deles/as, fazer a 
opção por um curso superior a distância possibilitou conciliar trabalho e estudo; outros 
11% alegaram morar distante de uma faculdade/universidade; para 5%, a mensalidade 
“era mais barata que a de um curso presencial”; outros 6% optaram pelo ensino a 
distância pelo fato de apresentar “mais facilidades que o ensino presencial”.

Para 22% dos professores/as que responderam ao questionário, a opção pela 
profissão docente teve a influência dos pais ou de amigos. Outros 58% afirmaram 
que a profissão docente sempre foi um desejo acalentado, portanto, livre de qualquer 
interferência externa.

A grande maioria dos professores/as (82%) atua no magistério na condição de 
funcionário público estatutário, admitido, portanto, mediante concurso público. Outros 
18% informaram ter sido contratados temporariamente.

As informações colhidas revelaram, igualmente, que os professores/as possuem 
carga horária semanal apropriada à carreira do magistério, uma vez que trabalham 
entre 36 e 40 horas (66%). Por outro lado, os dados mostram haver percentual 
significativo de professores (26%) que conciliam sua jornada de trabalho principal 
com, pelo menos, dois outros empregos, trazendo reflexos para a qualidade de vida 
desses profissionais.
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3.2	Sobre a política nacional de formação de professores

As questões dirigidas aos professores/as das escolas participantes do projeto 
Observatório da Educação seguiram abordando alguns elementos das políticas públicas 
de formação de professores vigentes na legislação brasileira. Iniciou-se perguntando 
se os professores/as possuíam algum tipo conhecimento a respeito dessas políticas. 
A grande maioria afirmou conhecê-las pouco (78%); outros nunca ouviram falar sobre 
elas (8%). Apenas 14% afirmou possuir bom conhecimento a respeito delas.

O desconhecimento das políticas de formação de professores não é novidade, 
uma vez que, raramente, esta tem constituído objeto de formação continuada. Para 
Ibernón (2010) e Tardif (2002), é preciso substituir um tipo de formação continuada, 
geralmente realizada através de cursos fragmentados, aligeirados e emergenciais, 
pela formação reflexiva, atenta às questões da escola, sociedade, das políticas 
educacionais e das questões afetas ao cotidiano escolar dos professores.

O Conselho Nacional de Educação (CNE), ao definir as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial e continuada de professores em nível superior, 
entende que esta responsabilidade deve ser assumida em regime de colaboração entre 
a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, em estreita articulação com os 
subsiste- mas, redes e instituições de educação básica e superior (MINISTÉRIO DA 
EDUCAÇÃO, 2015, art. 3º).

Com base nessa premissa, perguntou-se aos professores/as: a escola na qual 
você trabalha realiza ações formativas em parceria com a rede municipal/estadual de 
educação, ou com as universidades? A resposta de grande parte dos professores/
as (71%) foi afirmativa. A presença de quatro universidades comunitárias e de uma 
universidade federal na mesorregião Oeste Catarinense certamente tem facilitado essa 
articulação, fugindo-se do assédio de instituições/ empresas privadas, que ‘vendem’ 
formação continuada a preços de mercado.

Segundo dados levantados por Freitas (2014), das 307 mil matrículas em cursos 
presenciais de Pedagogia oferecidos no Brasil, 42,9% delas estão concentradas em 
faculdades privadas, 8% em centros universitários privados e 14,4% em universidades 
privadas. As instituições públicas de ensino superior concentram apenas 33,9% dessas 
matrículas. Tais números contradizem o que o Plano Nacional de Educação 2014-
2024 (PNE) (BRASIL, 2014), em sua estratégia 12.4, propõe: “fomentar a oferta de 
educação superior pública e gratuita prioritariamente para a formação de professores 
e professoras para a educação básica [...]”.

Com base nessa estratégia, procurou-se saber o que os professores/as das 
escolas participantes do projeto Observatório da Educação pensavam a esse respeito. 
Para 48% deles/as, essa contradição é reveladora de que, “embora o governo se 
disponha apoiar a oferta e a expansão de cursos de formação de professores por 
meio das instituições públicas de ensino superior, ao mesmo tempo permite que essa 
oferta e expansão se deem, majoritariamente, por instituições privadas, que cobram 
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mensalidades dos alunos”. Outros 31% entendem que “o Estado brasileiro, sozinho, 
não é capaz de responder às necessidades de formação de professores por meio 
das universidades públicas, tendo que dividir essa tarefa com as instituições privadas 
de ensino superior”. Há, ainda, outros 21% dos respondentes que entendem que “o 
governo apoia a oferta e a expansão de cursos de formação de professores por meio 
das instituições públicas de ensino superior, quando poderia fazer o mesmo com 
instituições de ensino superior com outras naturezas jurídicas, como, por exemplo, as 
universidades comunitárias”.

Na sequência das questões dirigidas aos professores/as, fez-se a seguinte 
afirmação: “os diferentes formatos institucionais e as diferentes modalidades de oferta 
de cursos são reveladores de uma política de formação de professores fragmentada, 
pois permitem que a formação de professores deixe de ser responsabilidade do Estado 
e passe a ser “negócio” de interesse das instituições privadas de ensino superior, sem 
comprometimento com a qualidade dessa formação” (FREITAS, 2014). Entre os que 
concordaram totalmente (23%) e parcialmente (55%), chega-se a um percentual de 
78% dos professores/as.

No entanto, verificou-se, em outra questão, que, para 15% dos professores/as, 
os diferentes formatos institucionais e as diferentes modalidades de oferta de cursos 
representam política acertada de formação de professores, “pois permitem que ela 
alcance as regiões interioranas do país, historicamente abandonadas pelo poder 
público, cuja prioridade sempre foram os grandes centros urbanos”. Outros 42% 
concordaram parcialmente com essa política e 29% discordaram parcialmente.

Os professores/as deram respostas convergentes quando se perguntou de 
quem é a responsabilidade pela formação de professores. Para 49% deles, essa 
responsabilidade deveria ser “exclusivamente do Estado brasileiro, por meio de um 
sistema unificado, oferecendo cursos gratuitos, por meio das universidades públicas, 
mediante política de expansão que atendesse todo o território nacional, incluindo as 
regiões interioranas do país”. Outros 34% concordaram parcialmente com essa política. 
Como se constatou anteriormente, os dados do Censo da Educação Superior de 2014 
(INEP, 2016) revelaram que a formação de professores se dá preponderantemente nas 
instituições privadas e não universitárias de ensino superior, sobre as quais não recai 
o princípio constitucional da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

Outro tema levado aos professores/as foi a questão da proliferação de cursos 
de licenciatura ofertados pela modalidade a distância. O CNE, em Resolução que 
define as diretrizes curriculares nacionais para a formação inicial e continuada de 
professores, determina: “A formação inicial de profissionais do magistério será ofertada, 
preferencialmente, de forma presencial, com elevado padrão acadêmico, científico e 
tecnológico e cultural” (MINISTÉRIO DA EDUCA- ÇÃO, 2015, art. 9º).

Para 26% dos professores/as participantes do estudo, a diretriz do CNE é inócua, 
pois “há uma facilitação na abertura de cursos na modalidade a distância na área 
das licenciaturas por parte do MEC e da legislação brasileira”. Outros 25% entendem 
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que “a formação de professores a distância se apresenta como uma modalidade de 
formação mais rápida e barata e, portanto, responde à forte demanda por profissionais 
do magistério”. Para 22% dos professores/ as, “o setor privado vê na educação a 
distância um negócio lucrativo e, por isso, investe mais nessa modalidade do que na 
modalidade presencial”.

As políticas são unânimes ao responsabilizar a universidade pública pela 
formação de professores (BRASIL, 2006; 2009; 2015; MEC, 2016). Contudo, esse 
protagonismo não é perceptível para os professores/as ouvidos nesse estudo. Para 
59% deles/as, “as universidades públicas vêm exercendo apenas parcialmente um 
papel protagonista e importante no país, assegurando oportunidades de formação de 
professores nas regiões distantes dos grandes centros e menos dinâmicas do país”. 
Outros 18% discordam totalmente (6%) ou parcialmente (12%) com esse protagonismo.

Para aliar-se ao desafio da formação de professores, criou-se a UaB (BRASIL, 
2006) com a finalidade de acelerar e interiorizar a formação inicial e continuada de 
professores pela modalidade da educação a distância, compartilhando essa tarefa com 
os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFETs) e as universidades 
públicas federais e estaduais, em parceria com a União, Estados e Municípios. A 
Universidade Aberta do Brasil (UaB), contudo, forma professores pela modalidade de 
ensino a distância, um ‘mercado’ também disputado pelas instituições privadas.

A UAB, assim como os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia 
(IFETs) foram ‘vocacionados’ para atuar na formação de professores do interior do 
país, sobretudo em áreas de maior necessidade, como matemática, física, química 
e biologia. Apresentamos aos professores/as participantes do estudo a seguinte 
afirmativa: “as políticas de formação de professores da educação básica que aí estão 
respondem às necessidades regionais de formação de professores”. Apenas 3% 
dos professores/as concordaram totalmente com a afirmativa. Demais, concordaram 
parcialmente (68%), discordaram totalmente (12%), discordaram parcialmente (14%), 
não souberam opinar (3%). 

Portanto, na visão dos professores/as, as políticas de formação de professores 
vigentes não estão atendendo às necessidades regionais de formação. O Plano Nacional 
de Formação de Professores (Parfor), apesar de ser um programa emergencial, constitui 
instrumento imprescindível no conjunto das políticas de formação de professores, pois 
vem desempenhando papel importante na redução de assimetrias em relação à oferta 
de cursos de formação de professores em regiões interioranas do país (ARAÚJO, 
2012).

A formação de profissionais para o magistério da educação básica, conforme 
entendimento da legislação, constitui tarefa a ser compartilhada entre União, Estados 
e Municípios (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2016). Contudo, constata-se que o 
regime de colaboração não vem acompanhado de políticas públicas que integrem e 
se articulem num sistema nacional de formação de professores minimamente orgânico 
e unificado (SCHEIBE, 2012). Como consequência, a formação de professores acaba 
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caindo, em grande parte, nas mãos de instituições não universitárias e privadas, 
produzindo contradições impactantes na qualidade dessa formação. Uma grande 
maioria dos professores/as participantes do estudo manifestou concordância parcial 
(55%) em relação à afirmativa; outros 26% manifestaram concordância total. Poucos 
professores/as (2%) discordaram totalmente com a afirmativa; outros 9% discordaram 
parcialmente. 8% dos professores/as não tinham opinião a respeito.

3.3	Desafios futuros

Que desafios são colocados pelas de formação de professores? O que precisa 
avançar? Para conhecer alguns desses desafios, solicitamos aos professores/as das 
escolas participantes do projeto Observatório da Educação que atribuíssem conceitos 
numa escala de 1 a 5, onde 1 seria igual a “desafio de menor importância” e 5 a 
“desafio de maior importância”. Os desafios foram sendo colocados afirmativamente, 
um a um, conforme segue.

Desafio 1: “Um dos objetivos das políticas de formação de profissionais do 
magistério da educação básica é o de suprir a falta de professores. Para isso, é 
preciso haver uma política de Estado que estimule a expansão pública de vagas e de 
cursos de formação de professores junto às regiões interioranas do país”. Tal desafio 
foi considerado pelos professores/as como sendo de “grande importância” (35%) e de 
“maior importância” (35%).

A universalização do acesso à pré-escola, à educação fundamental e ao ensino 
médio exigirá, para os próximos anos, a formação de mais de 200 mil professores. 
A necessidade de formação de professores é extensiva a todos os níveis da 
educação básica, sobretudo, para atender a pré-escola e o ensino médio. Há também 
necessidade crônica de professores em áreas como física, matemática, química e 
biologia (FREITAS, 2014).

Desafio 2: “É preciso haver uma política de Estado que estimule a expansão 
pública de vagas e de cursos de formação de professores junto às regiões interioranas 
do país”. O desafio foi tido pelos professores/as como sendo de “grande importância” 
(34%), de “maior importância” (32%) e de “média importância” (29%).

Embora a UaB e, mais recentemente, os IFETs tenham desempenhado papel 
importante na tarefa de interiorizar a formação de professores, as assimetrias ainda 
são uma realidade na sociedade brasileira. E, na ausência de políticas públicas de 
formação de professores, as instituições privadas ocupam esses espaços mediante 
oferta de licenciaturas pela modalidade a distância.

Desafio 3: “É preciso criar uma política que incentive e apoie financeiramente 
a aproximação entre as universidades e as escolas de ensino médio, visando atrair 
estudantes com bom desempenho escolar para a profissão docente”. O desafio foi 
considerado pelos professores/as como sendo de “maior importância” (48%) e de 
“grande importância” (23%). Outros 25% entenderam ser este um desafio de “média 
importância”.
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Sabe-se que a carreira docente não tem sido atrativa a jovens concluintes do 
ensino médio, por várias razões (GATTI, 2014). Os baixos salários constituem uma das 
principais causas apontadas, uma vez que, no Brasil, o salário médio de um professor 
em início de carreira é um dos menores praticados entre países desenvolvidos ou 
em desenvolvimento. Por conta do desprestígio da profissão, os jovens acabam 
desinteressando-se pela carreira docente (BRITO, 2007). É preciso enfrentar esse 
desafio com políticas estruturantes e articuladas de formação de professores.

Desafio 4: “É preciso que a CAPES priorize a criação de programas especiais 
de formação de professores, destinando recursos públicos às instituições formadoras 
para serem destinados, na forma de bolsas de estudo, àqueles que querem fazer uma 
Licenciatura”. O desafio foi interpretado pelos professores/as participantes da pesquisa 
como sendo: desafio de “maior importância” (42%); desafio de “grande importância” 
(32%); e desafio de “média importância” (23%).

Não resta dúvida aos professores/as de que a gratuidade da formação constitui 
política imprescindível para a atratividade da carreira docente. Até porque, a maioria 
deles/as (81%) cursou sua licenciatura em instituições privadas de ensino superior, 
63% dos quais sem nenhum tipo de bolsa de estudo.

Desafio 5: “É preciso dar prioridade à UAB, que oferece ensino gratuito na 
modalidade a distância, como estratégia de expandir a formação de professores em 
regiões distantes dos grandes centros”. O desafio foi percebido pelos professores/as 
como sendo de “grande importância” (40%), de “maior importância” (23%), de “média 
importância” (22%) e de pequena ou menor importância (15%).

A UAB foi criada com a finalidade de acelerar e interiorizar a formação inicial e 
continuada de professores pela modalidade de educação a distância. A presença dela 
em cidades interioranas do país representa força política, uma vez que se constitui, 
não raramente, oportunidade única de se fazer um curso superior gratuito. A UAB, 
contudo, está longe de ser, como queria o MEC, “o embrião de um futuro sistema 
nacional público de formação de professores” (MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, 2007, 
p. 16).

Desafio 6: “É preciso que a formação de professores seja feita somente por meio 
de cursos presenciais”.

O desafio foi considerado por 38% dos professores/as como sendo de “média 
importância”; outros 28% o colocam como de “grande importância”. Já para 22%, o 
desafio se colocou como sendo de “grande importância”. 12% o consideraram de 
“menor importância”.

Infere-se, pelo posicionamento dos professores/as, que restringir a formação de 
professores à modalidade presencial não parece ser política razoável. Isso significa 
entender que outros formatos de formação, como por exemplo, a formação a distância, 
são necessários para suprir a falta de professores na educação básica.

Desafio 7: “É preciso intensificar/aumentar a oferta de cursos de licenciatura à 
distância oferecidos por instituições públicas, ou privadas”. Para 37% dos professores/
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as que responderam ao questionário, aumentar a oferta de cursos de licenciatura 
a distância constitui desafio de “média importância”. Já para 32%, este desafio foi 
considerado “de menor importância”, ou de pequena importância.

O posicionamento dos professores/as revela haver certa resistência à formação 
de professores pela modalidade do ensino a distância, apesar de 25% deles/as terem 
se formado em cursos de licenciatura ofertados nessa modalidade. Para Segenreich 
(2012, p. 69):

A inserção da educação a distância no ensino superior brasileiro tem-se mostrado 
complexa e de difícil operacionalização [...]. Tem sido utilizada indiscriminadamente, 
pelos sistemas públicos e privados de ensino superior, sem a devida atenção às 
mínimas condições de a EAD oferecer ensino de qualidade [...].

O fato é que a formação de professores pela modalidade a distância está se 
tornando no país uma estratégia para suprir a crônica falta de profissionais para atuar 
no magistério da educação básica, em função de sua maior abrangência e menor 
custo.

4 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os estudos sobre as políticas de formação de profissionais do magistério da 
educação básica vêm se intensificando nos últimos anos frente à centralidade que o 
tema adquire a partir dos anos 90. Tal centralidade impôs-se a partir da obrigatoriedade 
de formação superior aos profissionais do magistério da educação básica determinada 
pela LDB. A partir daí os cursos de licenciatura proliferaram-se pelo país afora, em 
instituições e em modalidades as mais diversas, sem a presença de uma política de 
Estado capaz de assegurar a qualidade dessa formação.

Foi nesse contexto que se deu o crescimento desenfreado de cursos de formação 
de professores liderado por instituições privadas e não universitárias de ensino superior, 
colocando-nos diante do paradoxo de ter-se que conviver com um sistema nacional de 
formação de professores fragmentado, desarticulado e sem organicidade.

Os posicionamentos de professores/as participantes desse estudo em relação 
às políticas públicas de formação de professores foram esclarecedores dessa 
problemática, pois confirmaram algumas evidências já apontadas pela literatura e 
pelos próprios dados oficiais, assim como revelaram outras ainda não exploradas. Foi 
preocupante constatar que a grande maioria desses profissionais revelou ‘conhecer 
pouco’ a respeito das políticas públicas de formação de professo- res (78%). Mesmo 
assim, posicionaram-se a respeito delas.

A legislação vigente atribui às instituições públicas de ensino superior a 
responsabilidade maior pela formação de professores. Tal atribuição, contudo, não 
tem sido perceptível pelos profissionais do magistério em seu cotidiano escolar, como 
vimos em seus posicionamentos. Ao mesmo tempo em que a política propõe apoiar a 
oferta e a expansão de cursos de formação de professores por meio das instituições 



Avaliação, Políticas e Expansão da Educação Brasileira Capítulo 3 37

públicas, também permite que essa oferta e expansão se deem, majoritariamente, 
por instituições privadas. Há, portanto, uma política de formação de professores que, 
paradoxalmente, vem configurando-se como negócio de interesse de instituições 
privadas de ensino superior, descompromissadas com a qualidade dessa formação.

Os professores/as ouvidos entendem que a responsabilidade pela formação de 
professores deveria ser exclusiva ao Estado brasileiro, utilizando-se de um sistema 
unificado e público extensivo a todo território nacional, incluindo regiões interioranas do 
país. Para isso, é preciso que a Capes se coloque o desafio, considerado pela maioria 
dos professores/as como de maior importância, de priorizar a criação de programas 
especiais de formação de professores, com recursos públicos a serem distribuídos 
diretamente aos alunos, sob a forma de bolsas de estudos.

A ampliação da oferta de cursos de formação de professores no formato Parfor, 
avaliado pelos professores/ as como de maior importância, pode ser instrumento 
valioso para tal desafio; assim como dar prioridade à UaB como estratégia de expandir 
a formação de professores em regiões distantes dos grandes centros, também 
considerado pelos professores como desafio de grande importância, pode ser uma 
das saídas.
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